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Série
Trabalho para todas as pessoas: é possível?

Já passado um quarto do século XXI, em um contexto de 
dominância financeira e com o avanço da digitalização da economia 
e das tecnologias da chamada Indústria 4.0, fica cada vez mais 
claro que, principalmente para os países da periferia do capitalismo, 
não se conseguirá enfrentar satisfatoriamente o problema do 
desemprego estrutural e da desigualdade de renda a ele associado 
sem uma abordagem sistêmica que contemple uma canastra de 
ações e de políticas públicas de intervenção sobre o mercado de 
trabalho. 

Atenta a estas questões, esta série publicada pela Fundação 
Friedrich Ebert traz a público 11 artigos com os principais resultados 
de um amplo esforço de pesquisa coordenado pelo Centro de 
Estudos Sindicais e do Trabalho (Cesit) do Instituto de Economia da 
Unicamp, que se dedica tanto à análise das questões relacionadas 
à insuficiência de oportunidades de trabalho no capitalismo 
contemporâneo quanto das proposições de políticas públicas 
voltadas ao seu enfrentamento. 

Os textos abordam temas de relevância para o mundo do 
trabalho brasileiro contemporâneo, dialogando em especial com 
as dimensões da transição ecológica, da neoindustrialização, da 
redução das desigualdades e do fortalecimento do papel do Estado 
como promotor e garantidor do direito ao trabalho. A partir desta 
perspectiva sistêmica e humanista, espera-se que a presente série 
contribua para promover e garantir uma ocupação laboral digna 
e justamente remunerada ao conjunto de cidadãs e cidadãos 
brasileiros que a isso almejarem. 



Brenda Brito Neves
Lucca Rodrigues
Dezembro de 2025
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1. Introdução 

1  Quando nos referimos à transição energética, estamos tratando especificamente da 
descarbonização da matriz energética. No entanto, quando incorporamos aspectos 
sociais a esse processo, passamos a falar em transição ecológica, pois essa abord-
agem considera a interação entre o meio ambiente e a sociedade. A transição ener-
gética, portanto, é um elemento central da transição ecológica, pois, ao ser imple-
mentada, desencadeia mudanças tecnoprodutivas que impactam diversos setores 
da economia e da organização social (Costa, Pochmann, Amorim; 2023). 

A transição para uma economia de baixo carbono, além da 
simples substituição da matriz energética por fontes mais 
limpas, envolve transformações que impactam diretamente 
nossa organização econômica, material e social. Seus efei-
tos se externalizam de diversas formas, redefinindo pa-
drões produtivos, relações de trabalho e dinâmicas sociais1.

A transição se apresenta como um ponto de inflexão estra-
tégico, capaz de impulsionar um papel de protagonista 
para o Brasil. Se bem aproveitada, pode gerar oportunida-
des econômicas, promover inclusão social e fortalecer a 
sustentabilidade, inserindo o país de forma competitiva na 
economia global. Um aspecto fundamental desse processo 
é a geração de empregos, que se transforma tanto pelo 
surgimento de novas atividades, quanto pela necessidade 
de adaptação das já existentes (WEF, 2023).

Neste contexto, investigamos, a partir da estruturação do 
mercado de trabalho brasileiro, a possibilidade de empre-
gos de baixo impacto ambiental no processo de transição 
para uma economia de baixo carbono. Embora a transição 
tenha como ponto de partida a descarbonização da matriz 
energética, o entendimento sobre os empregos verdes se 
estende a diversas atividades que contribuem para a sus-
tentabilidade ambiental. Segundo o PNUMA, OIT, OIE e 
CIS (2008), empregos verdes são aqueles que reduzem o 
impacto ambiental, apresentam baixa emissão de carbono, 
otimizam o uso de recursos naturais, promovem inclusão 
social e fazem parte de empreendimentos eficientes (PNU-
MA, 2011). Para a OIT, estes empregos cumprem pelo me-
nos cinco funções: reduzir o consumo de energia e maté-
rias-primas; limitar a emissão de gases poluentes; restringir 
o desperdício e a poluição; proteger e restaurar ecossiste-
mas; e contribuir para adaptação às alterações climáticas 
(ILO, 2017). Além disso, como pontuado por Stanef-Puica et 
al. (2022), comportam tópicos como sustentabilidade, eco-
nomia verde, economia circular, empreendedorismo verde, 
entre outros; não havendo um consenso sobre a utilização 
de uma abordagem que seja estritamente adequada, po-
dendo interpelar diversos aspectos simultaneamente. 

A depender da realidade, o emprego verde é tratado como 
um mecanismo resultante da transição energética, ligado à 
modificação de processos industriais, principalmente nos 

setores de energia e descarbonização, conectados essen-
cialmente às mais sofisticadas tecnologias. Em outras loca-
lidades, os empregos verdes podem estar relacionados à 
conservação da sociobiodiversidade, considerando mais en-
faticamente ações no campo da manutenção dos subsiste-
mas sociais e ecológicos, o que inclui a construção de pro-
postas em torno de uma economia pautada nos conheci-
mentos da natureza (Abramovay, 2019).

Ao longo do texto, buscaremos definir objetivamente o que 
é um emprego verde a partir da literatura aplicada ao Bra-
sil. Adotamos que, enquanto nosso objeto de estudo, um 
emprego verde está presente em atividades econômicas re-
lacionadas ao manejo e à proteção ambiental, ou à promo-
ção da transição energética, ligadas a processos de descar-
bonização da produção e de esverdeamento (Moscon et al., 
2024). Quando nos referimos a esverdeamento, queremos 
dizer que se trata da melhora da qualidade ambiental de 
uma atividade produtiva (ILO, 2017).

Assim, quantificamos os empregos por duas óticas. Na pri-
meira, utilizamos a classificação de empregos do ponto de 
vista ambiental proposta por Moscon et al. (2024). Esse re-
corte é importante porque a partir dele conseguimos enxer-
gar a quantidade de empregos verdes, assim como quais as 
principais atividades econômicas envolvidas. A segunda óti-
ca de análise consiste em visualizar a atividade de acordo 
com a intenção para a qual é exercida. Neste artigo, conven-
cionamos chamar este recorte de empregos a partir de esfe-
ras de produção. Assim, inspirados por Manzano, Teixeira e 
Krein (2024) e Manzano e Baltar (2020), delimitamos duas 
categorias de análise: os empregos cujas atividades são exer-
cidas no setor público e aqueles cujas atividades são exerci-
das no setor privado. Entendemos esse recorte como funda-
mental e alinhado ao primeiro, pois, além de abordar a gera-
ção de ocupações com baixa emissão de carbono e voltadas 
à proteção ambiental, essa análise permite identificar os 
principais agentes responsáveis pela criação de empregos no 
contexto da transição. Esse processo exige transformações 
substanciais na forma de produzir, o que torna essencial 
compreender quem impulsiona essas mudanças.

Nesse sentido, destacamos o setor público como um im-
portante gerador de empregos verdes, dada sua atuação 
em políticas ambientais e infraestrutura sustentável. No 
entanto, o setor privado desempenha um papel crucial na 
viabilização dessas transformações, pois é por meio dele 
que se pode ampliar significativamente a criação de em-
pregos e garantir mudanças estruturais de grande alcance.
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Dessa forma, estruturamos este texto em três partes, além 
da introdução e conclusão. A primeira reúne a principal li-
teratura sobre a classificação dos empregos verdes no Bra-
sil. Este campo já conta com uma ampla produção acadê-
mica, que tem avançado progressivamente, principalmente 
em relação ao esforço em tratar o tema de acordo com a 
realidade nacional. É com base nessa literatura que defini-
mos o que é emprego verde a partir da classificação pro-
posta. No segundo momento do trabalho explicamos me-
todologicamente a construção das classificações aborda-
das. E por último buscamos quantificar os empregos verdes 
por meio dos dados disponibilizados pela Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNADc), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir da metodo-
logia desenvolvida.
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Essa seção apresenta uma revisão crítica da literatura aca-
dêmica que se propõe a identificar e a classificar os em-
pregos do ponto de vista ambiental no Brasil. Iniciamos 
com uma discussão metodológica sobre a identificação de 
tais empregos e em seguida apresentamos a classificação 
usada no restante da nota.

De início, a identificação de um emprego pode ser feita a 
partir de três perspectivas distintas: da atividade/produto, 
da ocupação ou do processo. A atividade faz referência ao 
setor econômico e ao produto final do empreendimento no 
qual o emprego está inserido. Por outro lado, a ocupação 
diz respeito à função que o trabalhador ocupa dentro da 
atividade. Um engenheiro, por exemplo, pode exercer sua 
ocupação no setor de construção civil, no setor industrial 
ou no setor agropecuário. Nesse sentido, consideramos 
que a atividade econômica informa melhor a qualidade 
ambiental do trabalhador do que sua ocupação, que pode 
ser exercida em diferentes contextos. A identificação a par-
tir da perspectiva do produto depende da granularidade 
dos dados e é similar ao uso da atividade econômica, em 
níveis de agregação diferentes.

Já a qualidade ambiental de uma atividade também está 
fundamentalmente ligada à eficiência dos seus processos 
(UNEP, 2009). Um mesmo produto final pode ser obtido 
com uso de mais ou menos insumos e com mais ou menos 
geração de resíduos. Um processo eficiente, nesse sentido, 
alcançaria o mesmo produto final com menos insumos e 
menos resíduos gerados. Porém, a principal dificuldade do 
uso do processo como critério de identificação de empre-
gos verdes é conseguir aferir qualitativamente, no âmbito 
da firma, a sua eficiência ambiental. Em alguns setores, a 
redução das emissões é uma variável suficiente, enquanto 
que em outros é necessário observar um conjunto de di-
mensões. Ademais, a implicação imediata desta ideia é 
que um processo produtivo verde deveria sofrer revisões 
temporárias para acompanhar as mudanças nos padrões 
tecnológicos, as ações de adaptação e o progresso científi-
co no desenvolvimento de práticas de produção, que deter-
minam qual seria o padrão de eficiência produtiva em 
dado momento e contexto (Muçouçah, 2009). Dado o ca-
ráter flexível e dinâmico dessa classificação, ela se apre-
senta como a forma mais adequada de identificar um em-
prego verde.

Apesar disso, a abordagem dos estudos existentes busca 
identificar os empregos verdes de maneira agregada, está-
tica e binária, observando, em determinado momento do 

tempo, quais atividades econômicas ou ocupações são ver-
des ou não a partir de seus próprios critérios. Isso limita a 
comparabilidade entre estudos e abstrai a heterogeneidade 
produtiva existente nas atividades econômicas a nível indi-
vidual de produção. Essas limitações são, todavia, estrutu-
rais de acesso a dados e estão presentes na discussão em 
âmbito global, não sendo um problema exclusivo do caso 
brasileiro2. No restante do texto, utilizamos a perspectiva 
da atividade econômica na identificação dos tipos de em-
pregos verdes em linha com a maior parte da literatura 
acadêmica aplicada ao Brasil. 

Optamos por seguir a classificação de Moscon et al. (2024) 
devido a seu detalhamento metodológico, que permite a 
comparabilidade e reprodução dos dados, bem como me-
lhor prover justificativas para classificação das atividades 
econômicas. Eles propõem quatro categorias para classifi-
car os empregos do ponto de vista ambiental. Elas são 
apresentadas a seguir, alterando apenas o nome para faci-
litar a exposição3. A primeira definição está atrelada aos 
empregos verdes ligados à preservação e ao manejo am-
biental como, por exemplo, a coleta, tratamento e disposi-
ção de resíduos. Além de refletir as particularidades das 
condições ambientais brasileiras, que têm no desmatamen-
to a principal fonte de emissões de Gases do Efeito Estufa 
(GEE)4, a seleção de atividades ligadas à proteção ambien-
tal na categorização de atividades verdes é comum no 
mundo (sendo a Classificação das Atividades de Proteção 
Ambiental (CEPA) do Eurostat uma referência nesse caso5).

Há, ainda, outra definição de empregos verdes, ou mais es-
pecificamente empregos verdes promotores de esverdea-
mento, que estão ligados à administração pública, pesqui-
sa, educação e comunicação. Esses empregos estão em ati-
vidades responsáveis por promover e elaborar soluções 
ambientais de cunho produtivo, tecnológico e institucional 
capazes de moldar a transição e descarbonização da eco-
nomia como um todo. A incorporação dessa categoria é 
um aspecto relevante na análise, pois reconhece que o im-
pacto negativo de certas atividades pode ser mitigado por 
meio de investimentos, da aplicação de tecnologias especí-
ficas e do envolvimento de outros setores (Bakker & Young, 

2   Bohnenberger (2022) propõe uma forma de integração teórica dos diferentes 
métodos de identificação de empregos verdes. A limitação empírica, entretanto, 
não é abordada.

3  A equivalência de nomenclaturas é apresentada na seção de Metodologia.

4  Fonte: SEEG – Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de Efei-
to Estufa, Observatório do Clima, acessado em seeg.eco.br.

5   O IPEA também argumenta pelo uso da CEPA como referência para identifi-
cação de gastos ambientais pelo Governo Federal (Viana et al., 2020).

2. Esforços de identificação de empregos 
verdes no Brasil
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2011). Vale mencionar que os empregos verdes, a partir des-
sas duas óticas, são empregos que já existem na economia 
hoje e uma estratégia de sua expansão se daria pelo forta-
lecimento da agenda de proteção ambiental e da agenda 
de pesquisa e inovações verdes. 

Ainda, o estudo escolhido reconhece a existência de em-
pregos com potencial poluidor que dependem mais dire-
tamente da eficiência produtiva e ambiental para serem 
classificados. Esses empregos são gerados por atividades 
heterogêneas entre si, que vão desde agropecuária e cons-
trução a atividades industriais e comerciais. Essas ativida-
des, como o nome já aponta, têm potencial de poluir, emi-
tir e causar danos ao meio ambiente a depender de como 
são realizadas. Avaliar a qualidade ambiental dos empre-
gos nesses setores não é trivial e requer dados detalhados 
a nível de gestão produtiva da firma. A redução do impacto 
ambiental dessas atividades estaria condicionada, portan-
to, a melhorias dos seus processos através de políticas pro-
dutivas e soluções tecnológicas mais ambientalmente res-
ponsáveis. Esse processo é o que entendemos neste estudo 
como esverdeamento da economia.

Por fim, há os empregos de baixo impacto ambiental, lim-
pos e que não apresentam potencial para esverdeamento 
próprio ou dos demais setores. Alguns exemplos estão no 
setor de serviços ou de cultura. Essas atividades não geram 
grandes quantidades de resíduos e não utilizam recursos na-
turais como matéria-prima. Ao mesmo tempo, são ativida-
des com baixo potencial de viabilizar o esverdeamento da 
economia. Sendo assim, não estão diretamente relacionadas 
à transição verde ou à proteção do meio ambiente.

Nesse sentido, vale notar que uma atividade com potencial 
poluidor, ao melhorar sua gestão ambiental, se torna um 
emprego de baixo impacto. Isso ocorre, pois a categoria 
dos empregos verdes é uma categoria fixa por construção. 
Ou seja, não é possível fazer a incorporação de novas ativi-
dades verdes. Por isso, os empregos verdes estarão sempre 
relacionados às mesmas atividades de proteção ambiental 
e promoção de pesquisas e soluções sustentáveis. Já o em-
prego com potencial poluidor e o de baixo impacto podem, 
teoricamente, transitar entre si ao longo do tempo. Um 
emprego com potencial poluidor pode adotar práticas mais 
ambientalmente responsáveis e se tornar em emprego de 
baixo impacto, sendo assim reclassificado. Essa mudança é 
uma possibilidade teórica levantada por nós e não há estu-
do empírico que busque investigá-la.

Outro ponto a ser levantado sobre a classificação de Mos-
con et al. (2024), mas que se estende a todos os estudos 
que utilizam a atividade econômica como critério classifi-
cador, é a falta de consideração acerca dos potenciais en-
cadeamentos e interdependências entre atividades. Tome-
mos o caso das Atividades de Serviços Financeiros. Elas 
são classificadas como um emprego de baixo impacto am-
biental uma vez que o efeito direto dessas atividades sobre 

o meio ambiente é baixo. Porém o sistema financeiro é 
fundamental na geração de crédito para atividades que po-
dem ser classificadas com potencial poluidor. Isso também 
vale, por exemplo, para atividades de Administração Públi-
ca que, apesar de classificadas como promotoras de esver-
deamento, podem estar dando suporte a atividades que 
prejudicam o meio ambiente. Nós reconhecemos essa limi-
tação como impossível de ser analisada com os dados dis-
poníveis e utilizamos a classificação de Moscon et al. 
(2024) sem adaptações. 
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3. Metodologia e dados 

dade, fazemos sua desagregação de acordo com sua vincu-
lação ao setor público ou ao setor privado. Três opções são 
possíveis para cada atividade: ela pode ter exclusivamente 
todos os seus empregos no setor público, ter exclusivamen-
te todos seus empregos no setor privado ou ter empregos 
no setor público e no setor privado concomitantemente. 

As atividades públicas referem-se à oferta de serviços ou 
bens públicos oferecidos pelo Estado. Elas têm como obje-
tivo atender a demandas públicas, ou compreendem estra-
tégias de intervenção estatal a depender da área de atua-
ção. As atividades privadas incluem atividades do setor pri-
vado da economia, que operam na busca do lucro através 
da contração de capital e trabalho e produção de bens e 
serviços para comercialização. Assim, uma importante dis-
tinção no comportamento entre essas esferas reside justa-
mente no fato de que o estímulo para esverdeamento é di-
ferente, vinculado às demandas públicas e ao lucro, respec-
tivamente. Entendemos esse recorte como fundamental e 
alinhado ao primeiro, pois, além de abordar a geração de 
empregos com baixa emissão de carbono ou voltadas à 
proteção ambiental, essa análise permite identificar os 
principais agentes responsáveis pela criação de empregos 
no contexto da transição. Esse processo exige transforma-
ções substanciais na forma de produzir, o que torna essen-
cial compreender quem impulsiona essas mudanças, bem 
como as diferenças de incentivos vinculadas a cada um 
desses agentes.

Como resultado final conseguimos obter a quantidade de 
empregos por atividade ligada ou não ao emprego verde, 
identificando se pertencem ao setor público ou privado. A 
seguir, apresentam-se os argumentos e justificativas para a 
utilização desses dois recortes na classificação.

Adotamos como estratégia metodológica a investigação 
quantitativa a partir da extração dos microdados disponibi-
lizados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNADc), referente ao 4º trimestre de 2024. Utili-
zamos a Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE) Domiciliar 2.0, ao nível de classes, como principal 
variável de identificação na classificação dos empregos. 

Para isso, agrupamos os dados a partir de dois recortes. No 
primeiro, replicamos a classificação de Moscon et al. (2024) 
para classificar as atividades do ponto de vista ambiental. 
A definição de empregos verdes é um tema em debate, 
sem um consenso absoluto. Como discutido na Seção 2, há 
múltiplas abordagens e conclusões, além da necessidade 
contínua de atualização do conhecimento. Nesse contexto, 
consideramos que a síntese mais recente e abrangente so-
bre o conceito de emprego verde é apresentada por Mos-
con et al. (2024). Nós utilizamos as mesmas categorias que 
Moscon et al. (2024), alterando apenas os nomes. Com-
preendemos a categoria (i) Atividades relacionadas à prote-
ção ambiental como emprego verde. A categoria (ii) Ativi-
dades cujos impactos ambientais podem ser significativos e 
dependem da capacidade de gestão ambiental na produção 
convencionamos chamar de emprego com potencial po-
luidor, já que dependem da gestão dos resíduos e da utili-
zação de práticas mais ou menos poluidoras. A categoria 
(iii) Atividades com baixo impacto ambiental e atividades 
limpas com baixo ou nenhum potencial para esverdeamento 
dos demais setores da economia chamamos de empregos 
de baixo impacto, que são aqueles que têm pouca ou ne-
nhuma relação com o processo de transição. Vale mencio-
nar que cada atividade econômica pode pertencer a apenas 
uma categoria por vez. 

O segundo recorte de análise separa os empregos a partir 
da esfera produtiva a que está associado. Esta análise foi 
desenvolvida inspirada nos estudos realizados por Manza-
no, Teixeira e Krein (2024) e Manzano e Baltar (2020). Os 
últimos afirmam que diferentes esferas produtivas pos-
suem lógica de comportamento distintas, com consequên-
cias para a dinâmica de geração de empregos nas ativida-
des econômicas. Manzano, Teixeira e Krein (2024) utilizam 
quatro classificações para definir a esfera de produção em 
que uma atividade é exercida: produtivas-capitalistas, mer-
cantis simples, pública e não mercantis ou sociais. Para 
fins de análise, optamos por tratar as esferas produtivas-
-capitalistas e mercantis simples como correspondentes ao 
setor privado da economia, manter a pública e abstrair os 
empregos não mercantis e sociais. Ou seja, para cada ativi-
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4. Distribuição dos empregos verdes 
por tipo de atividade

Ao analisar as atividades que mais empregam no recorte 
de empregos verdes (Tabela 1), observa-se o protagonismo 
de setores ligados à educação (Pré-escola e ensino 
fundamental; Ensino médio) e à administração pública 
(Administração pública e regulação da política econômica e 
social - Municipal; Outros serviços coletivos prestados pela 
administração pública - Estadual). As cinco atividades 
verdes que mais empregam concentram cerca de 10 
milhões de empregos, correspondendo a 59% dos 
empregos verdes totais. 

Os empregos com potencial poluidor, em sua maioria, es-
tão concentrados no setor privado, conforme demonstrado 
no Gráfico 1 e na Tabela 1. Esses empregos estão ligados 
principalmente à construção civil (Construção de edifícios) 
e ao setor de serviços (Restaurantes e outros estabelecimen-
tos de serviços de alimentação e bebidas; Comércio de pro-
dutos alimentícios, bebidas e fumo; Transporte rodoviário de 
passageiros; Supermercado e hipermercado). Em geral, es-
ses empregos exigem baixa qualificação e conseguem ab-
sorver um grande número de trabalhadores6.

6   Os empregos com potencial poluidor são os que apresentam a menor escolari-
dade. Cerca de 40% dos trabalhadores nessas funções têm entre 0 e 11 anos de 
estudo, o que equivale ao ensino fundamental completo ou ao ensino médio in-
completo.

Em 2024, 59% dos empregos no Brasil eram classificados 
como com potencial poluidor, ou seja, atividades cujos im-
pactos ambientais podem ser significativos e dependem de 
uma gestão ambiental eficaz. Já os empregos em ativida-
des de baixo impacto representavam 25% do total, enquan-
to os empregos verdes correspondiam a 16%.

Em relação à esfera produtiva dos empregos, 88% estão no 
setor privado, enquanto o setor público concentra os 12% res-
tantes. Considerando as duas dimensões de análise, o setor 
público se destaca por apresentar a maior proporção de em-
pregos verdes, em que 79% dos postos de trabalho públicos 
são verdes, enquanto no setor privado essa proporção é de 
apenas 8%. Esse resultado se dá diretamente pela categori-
zação de Moscon et al. (2024) que classifica os empregos da 
administração pública e educação como empregos verdes 
promotores de esverdeamento dos demais setores. 

O emprego público apresenta perspectivas promissoras. 
Além da alta presença de empregos verdes, 19% dos de-
mais empregos são de baixo impacto, enquanto 2% são 
com potencial poluidor. Já no setor privado, 67% dos em-
pregos são classificados como com potencial poluidor, e 
26% como de baixo impacto, o que exige um esforço mais 
significativo para transformar esse perfil.

Gráfico 1

Ocupados por classificação das atividades verdes e esfera produtiva da atividade.

Fonte: Elaboração própria, com base na PNADc. 
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As atividades de baixo impacto, por outro lado, concentram 
a maior parte dos empregos no setor de serviços, especial-
mente em áreas que historicamente empregam um grande 
número de pessoas, como os Serviços domésticos e Cabelei-
reiros e outras atividades de tratamento de beleza. Além 
disso, incluem algumas atividades da área da saúde (Ativi-
dades de atendimento hospitalar; Atividades de atenção 
ambulatorial executadas por médicos e odontólogos) que 
podem ser tanto públicas quanto privadas.

A Tabela 2 destaca as atividades com maior número de 
empregos, considerando sua classificação verde, as esferas 
produtivas e as interseções entre elas. Em relação aos 
empregos verdes, ao analisar as atividades que operam 
tanto no setor público quanto no privado, observa-se que 
apenas as três principais atividades empregadoras já são 
responsáveis por aproximadamente 5,8 milhões de postos 
de trabalho. Os setores mais geradores de empregos 
verdes estão, novamente, concentrados na área da 
educação (Pré-escola e ensino fundamental; Ensino médio; 
Educação superior). 

Por outro lado, não há nenhuma atividade com potencial 
poluidor exclusivamente pública. Ao analisar a interseção 
entre as esferas produtivas, identificamos atividades 
principalmente relacionadas à transição energética, como 

os setores de energia (Geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica), petróleo (Extração de petróleo e gás 
natural) e transportes (Atividades de Correio). Esse padrão 
também se repete nas atividades de baixo impacto, que 
igualmente não possuem empregos exclusivamente 
públicos. No setor privado, destacam-se os empregos no 
setor de serviços. A interseção entre os dois setores é 
evidenciada em atividades nas áreas da saúde e de 
serviços financeiros (Atividades de atendimento hospitalar; 
Atividades de atenção ambulatorial executadas por 
médicos e odontólogos; Serviços financeiros) onde apenas 
nas três principais atividades são gerados cerca de 5 
milhões de empregos.

Em relação às remunerações, notamos que as atividades 
realizadas nos âmbitos público e privado têm médias se-
melhantes, R$ 5.553,79 e R$ 5.574,28 respectivamente. 
No setor privado, as atividades verdes são aquelas que 
melhor remuneram, com média de R$ 6.392,22, já no se-
tor público, a melhor remuneração decorre das atividades 
com potencial poluidor. Observe-se que, no Gráfico 1, a 
barra de referência desta categoria não é visível, pois re-
presenta uma quantidade ínfima de geração de empregos 
no setor público. Já no setor privado, essa categoria é que 
detém a menor remuneração, com média salarial de R$ 
4.052.52 (Gráfico 2).

Tabela 1     

Cinco atividades que mais empregam de acordo com a classificação das atividades verdes

Verdes

Pré-escola e ensino fundamental   0% Público, 25% Privado) 3.823.804

Administração pública e regulação da política econômica e social - Municipal (100% Público) 2.641.592

Ensino médio (68% Público, 32% Privado) 1.359.949

Outros serviços coletivos prestados pela administração pública - Estadual (100% Público) 1.172.281

Atividades dos serviços de tecnologia da informação (100% Privado) 1.054.174

Com potencial poluidor

Construção de edifícios (100% Privado) 5.021.561

Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas (100% Privado) 3.969.767

Comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo (100% Privado) 3.792.690

Transporte rodoviário de passageiros (100% Privado) 2.386.107

Supermercado e hipermercado (100% Privado) 2.280.847

De baixo impacto

Serviços domésticos (100% Privado) 5.931.593

Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza (100% Privado) 2.750.572

Atividades de atendimento hospitalar (40% Público, 60% Privado) 2.538.619

Atividades de atenção ambulatorial executadas por médicos e odontólogos (40% Público, 60% 
Privado)

2.094.641

Atividades jurídicas, de contabilidade e de auditoria (100% Privado) 2.020.063

Fonte: Elaboração própria, com base na PNADc.
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Tabela 2     

Atividades que mais empregam, de acordo com a classificação de atividades verdes, esferas produtivas 
exclusivas e esferas produtivas compartilhadas

Verdes

Público

Administração pública e regulação da política econômica e social - Municipal (100% Público) 2.641.592

Outros serviços coletivos prestados pela administração pública - Estadual (100% Público) 1.172.281

Administração pública e regulação da política econômica e social - Estadual (100% Público) 509.392

Privado

Atividades dos serviços de tecnologia da informação (100% Privado) 1.054.174

Serviços de limpeza e de apoio a edifícios, exceto condomínios prediais (100% Privado) 948.664

Outras atividades de ensino (100% Privado) 707.167

Público e Privado 

Pré-escola e ensino fundamental (75% Público, 25% Privado)  3.823.804

Ensino médio  (68% Público, 32% Privado) 1.359.949

Educação superior (57% Público, 43% Privado) 714.774

Com potencial poluidor

Público - não existe atividade exclusiva do setor público com potencial poluidor

Privado 

Construção de edifícios (100% Privado) 5.021.561

Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas (100% Privado) 3.969.767

Comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo (100% Privado) 3.792.690

Público e Privado 

Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica (8% Público, 92% Privado) 256.535

Extração de petróleo e gás natural (27% Público, 73% Privado) 152.573

Atividades de Correio (89% Público, 11% Privado) 90.744

De baixo impacto

Público - não existe atividade exclusiva do setor público de baixo impacto

Privado 

Serviços domésticos (100% Privado) 5.931.593

Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza (100% Privado) 2.750.572

Atividades jurídicas, de contabilidade e de auditoria (100% Privado) 2.020.063

Público e Privado 

Atividades de atendimento hospitalar (40% Público, 60% Privado) 2.538.619

Atividades de atenção ambulatorial executadas por médicos e odontólogos (40% Público, 60% 
Privado)

2.094.641

Serviços financeiros (21% Público, 79% Privado) 1.020.846

Fonte: Elaboração própria, com base na PNADc.

10 Friedrich-Ebert-Stiftung



Gráfico 2

Média do rendimento bruto habitual de acordo com a classificação de 
atividades verdes e as esferas produtivas das atividades.

Fonte: Elaboração própria, com base na PNADc. 
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Ao analisar as atividades com maiores remunerações, ob-
serva-se que, entre as verdes, as quatro maiores remunera-
ções concentram-se exclusivamente na esfera pública, em 
funções relacionadas à administração pública em diferen-

tes níveis federativos. A única exceção no setor privado é a 
área de Atividades dos serviços de tecnologia da informa-
ção, que ocupa a quinta posição em termos de remunera-
ção (Tabela 3).

Tabela 3     

Cinco atividades com maior remuneração em R$, de acordo com a classificação verde

Verdes
Outros serviços coletivos prestados pela administração pública - Federal (100% Público) 16.205
Administração pública e regulação da política econômica e social - Federal (100% Público) 10.982
Seguridade social obrigatória (100% Público) 7.908
Outros serviços coletivos prestados pela administração pública - Estadual (100% Público) 7.873
Atividades dos serviços de tecnologia da informação (100% Privado) 7.451
Com potencial poluidor

Produção e distribuição de combustíveis gasosos por redes urbanas (9% Público, 91% Privado) 16.371

Fabricação de aeronaves (100% Privado) 10.496

Extração de petróleo e gás natural (27% Público, 73% Privado) 8.953

Extração de carvão mineral (4% Público, 96% Privado) 8.605

Extração de gemas (pedras preciosas e semi-preciosas) (100% Privado) 8.345

De baixo impacto

Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais (31% Público, 69% Privado) 9.377

Serviços financeiros (21% Público, 79% Privado) 8.206

Atividades auxiliares dos serviços financeiros (100% Privado) 8.144

Atividades de consultoria em gestão empresarial (100% Privado) 8.137

Atividades auxiliares dos seguros, da previdência complementar e dos planos de saúde (100% Privado) 7.252

Fonte: Elaboração própria, com base na PNADc.
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No caso dos empregos com potencial poluidor, observa-se 
uma predominância de atividades tanto no setor público 
quanto no privado, especialmente no setor de energia, 
como a produção de combustíveis e a extração de maté-
rias-primas, como petróleo e carvão (Tabela 3).

Com base nos resultados, levantamos duas hipóteses: a pri-
meira sugere que o crescimento dos empregos verdes pode-
ria ocorrer por meio da expansão do emprego público, uma 
vez que é nesse setor que está concentrada, proporcional-
mente, a maior quantidade de empregos verdes em relação 
às esferas produtivas. A segunda aponta para a possibilida-
de de o setor privado criar progressivamente mais vagas de 
trabalho em atividades econômicas verdes, ainda modestas 
nessa esfera. Isso significaria expandir os gastos privados, 
principalmente, com proteção ambiental e pesquisas de tec-
nologias verdes (promotoras de esverdeamento). 

Assim, a pertinência em analisar os empregos a partir da es-
fera produtiva em que se encontram, segmentando as ativi-
dades econômicas pela oferta de empregos públicos e priva-
dos, revela informações importantes sobre o mercado de 
trabalho. Essas atividades possuem a flexibilidade de operar 
em uma ou outra esfera, o que implica que sua capacidade 
de geração de empregos está diretamente relacionada à 
conjuntura em que são desenvolvidas. Embora o setor públi-
co concentre o maior número de empregos verdes, ele ainda 
representa uma parcela muito pequena em relação ao total 
de empregos. Além disso, existem limites fiscais, que supri-
mem a capacidade do setor público de geração de empre-
gos na sociedade. Ao analisar esse cenário e as perspectivas 
decorrentes disso, observamos que o setor privado é capaz 
de ocupar um maior espaço na criação de empregos, uma 
vez que pode disputar mais livremente novos mercados, 
principalmente das atividades verdes. Além disso, o setor 
privado pode ser protagonista na geração de empregos de 
baixo impacto a partir da migração de empregos com po-
tencial poluidor através do desenvolvimento de novas tec-
nologias poupadoras de carbono ou mesmo novas técnicas 
mais elaboradas de gestão ambiental.

Consideramos o setor público capaz de direcionar essas 
medidas, ao assumir o compromisso na adoção de estraté-
gias adequadas para a transição. Políticas públicas que in-
centivem tais mercados, por meio de uma articulação pro-
dutiva eficaz, podem ser fundamentais para priorizar a ge-
ração de empregos nessas atividades.
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5. Conclusão

As reflexões e os exercícios realizados neste texto têm 
como objetivo responder à pergunta: a partir da estrutura-
ção do mercado de trabalho brasileiro, é possível garantir a 
geração de empregos verdes no processo de transição ener-
gética/ecológica? 

Percebemos que o caminho mais direto para expansão dos 
empregos verdes seria através do aumento dos empregos 
públicos. Essa alternativa tem limites, em termos da quan-
tidade de empregos que podem ser gerados pelos governos 
e também pelas limitações fiscais existentes (Marques et 
al., 2023). No entanto, o setor público ainda pode exercer 
um papel importante no direcionamento de políticas públi-
cas estratégicas, voltadas para uma nova reestruturação do 
mercado de trabalho, que atenda às demandas da transi-
ção energética e ecológica. 

Em relação ao setor privado, trata-se de uma nova deman-
da de mercado que pode ser explorada por meio da inser-
ção em atividades verdes e que promovam a transição. Há 
ainda um importante potencial na redução do impacto am-
biental de atividades com potencial poluidor pelo setor pri-
vado, que podem melhorar seus processos e absorver a 
mão de obra, direcionando a geração de empregos para 
processos ambientalmente mais responsáveis. 

Concluímos que há uma perspectiva promissora para a ge-
ração de empregos verdes no Brasil, com atividades capa-
zes de promover o esverdeamento da economia e de criar 
postos de trabalho de maneira significativa. Conforme as 
análises realizadas, esse direcionamento tende a ser lidera-
do principalmente pelo setor privado, em articulação com 
um setor público mais integrado e estratégico.
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Empregos Verdes no Brasil

Este estudo investiga os empregos verdes no Brasil, a partir da literatura 
nacional e da análise de dados da PNAD Contínua. Com base em uma 
tipologia que considera o impacto ambiental das atividades e sua inserção 
no setor público ou privado, os empregos são classificados em três 
categorias. Os resultados revelam que o setor público concentra 
majoritariamente empregos verdes, enquanto o setor privado abriga, em 
sua maioria, atividades com potencial poluidor. A análise evidencia o papel 
estratégico dos empregos verdes na transição sustentável, ao articularem 
reestruturação produtiva, relações de trabalho e dinâmicas sociais.

Para mais informações sobre o tema, acesse:
↗ https://brasil.fes.de
↗ https://pesquisa.ie.unicamp.br/centros-e-nucleos/cesit/#subpage-cesit


